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Secretaria de Estado da Educação - SEDUC
  

RESPOSTA

AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO: 085/2020/CEL/SUPEL/RO

 

Trata-se de resposta ao pedido de impugnação ao Edital de Chamamento Público, que tem
por objeto a aquisição de livros de Biologia, Química, Matemá�ca e Física da Coleção Pré-Ves�bular do
Projeto Preciso Saber Mais – Editora DC de Curi�ba-PR, para atender os alunos matriculados no 2º ano
do ensino médio regular da Rede Estadual de Educação em 2020, nos termos do art. 24, inciso IV da Lei
nº. 8.666/93, conforme quan�dades, especificações e demais condições definidas no instrumento
convocatório, solicitado pelas empresas EKIPSUL COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS –
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA – EIRELI, CNPJ 04.603.900/0001-84:

 

1.DA ADMISSIBILIDADE

É assegurado a qualquer cidadão ou licitante o direito de impugnar, até 02 (dois) dias úteis
antes da data fixada para a realização da sessão pública do chamamento público.

Com efeito, observa-se a tempes�vidade da impugnação
impetrada pela empresa supramencionada, à Unidade de Licitações. Neste sen�do, reconhecemos os
requisitos de admissibilidade do ato de impugnação, ao qual passamos a apreciar o mérito e nos
posicionar dentro do prazo legal.

 

2. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO

2.1. KIPSUL COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS – EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA – EIREL

Em apertada síntese alega que:

Ao analisar o Projeto Básico e a Solicitação de Materiais ou Serviços – SAMS, que
instrumentalizam a pretensão de aquisição, verifica-se que a SEDUC tenta jus�ficar a dispensa de
licitação, da contratação denominada como emergencial, tentando se aproveitar vergonhosamente da
Decretação do Estado de “CALAMIDADE PÚBLICA em decorrência COVID-19”, invocando os termos do
art. 24, inciso IV, e art. 26, § u., incisos. II e III, da Lei nº. 8.666/93.

Todavia, consoante a disposição da própria letra da lei, no ar�go 24, inciso IV, abaixo
transcrito, tais contratações são previstas para casos excepcionais e emergenciais, que comprometem a
segurança de pessoas, ou sejam situações QUE NÃO SE RELACIONAM DE FORMA ALGUMA COM O
OBJETO DA AQUISIÇÃO EM TELA

Conforme pode se verificar na especificação constante do item 3.3 (pg. 02) Projeto
Básico, o objeto denominado “aquisição de livros de Biologia, Química, Matemá�ca e Física da Coleção
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Pré-Ves�bular do Projeto Preciso Saber Mais – Editora DC de Curi�ba-PR, para atender os alunos
matriculados no 2º ano do ensino médio regular da Rede Estadual de Educação em 2020, não possuem
nada de especial, pois seu conteúdo é encontrado em livros similares de várias outras editoras.

que licitação é o procedimento administra�vo formal E OBRIGATÓRIO para aquisições
públicas, em que a administração pública convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio
(edital ou convite), empresas interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de bens
e serviços. O procedimento licitatório visa garan�r não apenas a seleção da proposta mais vantajosa
para a administração, mas sim, visa assegurar o princípio cons�tucional da isonomia entre os
potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público.

No caso em tela, a contratação almeja a aquisição por meio de Dispensa de Licitação,
tentando-se obter a possibilidade de celebração direta de contrato entre a SEDUC-R0 e a DC-
DIVULGAÇÃO CULTURAL de Curi�ba, ou empresa a ela vinculada, com base no art. 24, da Lei 8.666/93,
o que é totalmente ilegal.

Dessa forma, caso não haja A SUSPENSÃO DA CONTRATAÇÃO COM DISPENSA DE
LICITAÇÃO, O ATO ADMINISTRATIVO EM QUESTÃO TORNA-SE PASSÍVEL DE NULIDADE E
RESPONSABILIZAÇÕES DE TODOS OS AGENTES PÚBLICOS E PARTICULARES ENVOLVIDOS A QUALQUER
TEMPO, assemelhando-se aos inúmeros casos que vem sendo inves�gados e veiculados notoriamente
em toda mídia nacional nos úl�mos tempos, envolvendo o USO INDEVIDO DE VERBAS PÚBLICAS PARA
AQUISIÇÕES ILEGAIS, USANDO COMO “ VERGONHOSA DESCULPA” A PANDEMIA DO COVID-19, visando
somente interesses inescrupulosos.

 

3. DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES

Insurge-se a Impugnante à pretensão do Poder Público de efetuar a contratação com fulcro
em Dispensa de Licitação alegando que no seu entender estaria “na contramão da lei, visto que o objeto
almejado não tem qualquer relação com as emergências instauradas em decorrência da pandemia que
suscitou o estado de calamidade pública”.

A empresa impugnante alega que o objeto almejado não tem qualquer relação com as
emergências instauradas em decorrência da pandemia e que a cláusula é restri�va do caráter compe��vo
do chamamento público pelo fato do Instrumento Convocatório “

Quanto ao mérito, cumpre esclarecer que tal argumento é absolutamente improcedente,
uma vez que o que objeto almejado tem relação direta a combater na área educacional do estado as
consequências decorrentes da pandemia, razão pela qual não merece prosperar, conforme passaremos a
jus�ficar com base nos fatos contextualizando a situação fá�ca do ambiente de Pandemia e no direito.

Primeiramente, importante deixar claro: a presente contratação está diretamente
buscando minimizar os efeitos da pandemia do novo coronavírus na área da Educação em virtude da
SUSPENSÃO DAS AULAS PRESENCIAIS e determinação de ISOLAMENTO SOCIAL e QUARENTENA.

Ocorre que des�na-se a atender clientela de alunos das séries finais do ensino básico que
encontra-se sem acesso a aulas presenciais, em virtude de terem sido diretamente prejudicados pela
Pandemia, uma vez que foi imposta a suspensão das a�vidades educacionais em função da determinação
de isolamento social por conta da pandemia da Covid-19.

Percebe-se que a Pe�cionante o tempo todo ataca a pretensão da Contratante, porém, O
julgamento de supostas “ilegalidades” não pode ser feito baseado em ilações ou suposições.  A
condenação exige provas”.

Convém esclarecer ainda que, a seleção de conteúdos, foi realizada pela equipe técnica
pedagógica da Gerência de Educação Básica – GEB/SEDUC, sendo que todas as jus�fica�vas necessárias a
subsidiar a contratação encontram-se exposadas de forma transparente nas peças integrantes dos
presentes autos.

 

4. DO CONTEXTO
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REFLEXOS DA PANDEMIA COVID-19 NA EDUCAÇÃO:

Em todos os estados do Brasil, houve suspensão de aulas presenciais para desacelerar o
avanço da pandemia do novo coronavírus. Ações de prevenção foram tomadas para reduzir o contágio –
o que incluiu o fechamento e a suspensão de aulas presenciais em 188 países. 

A medida também foi adotada em mais de 180 países, afetando a ro�na de até 1,576
bilhão de alunos - crianças e jovens - mais de 91% dos estudantes no mundo.

A realidade é que o fechamento generalizado de escolas públicas e privadas obrigou
gestores, professores e pais a improvisarem um modelo de educação para o qual o Brasil não estava
preparado (sequer o ensino superior).

Para manter o calendário escolar em meio à pandemia do novo coronavírus, quase todas
as par�culares optaram por aulas improvisadas através atendimento em ambientes virtuais de
aprendizagem (AVA).

Porém, na rede pública a realidade é bem diferente, raras exceções conseguiram aderir ao
movimento. Os estudantes de baixa renda são os mais prejudicados na quarentena. Vale lembrar que a
maioria dos alunos da rede pública vem de famílias de baixa renda.

Não há um levantamento oficial do número de alunos do ensino básico sem aulas no
Brasil. Mas é possível ter uma ideia do impacto da quarentena nas escolas públicas ao olhar para os
dados de uma pesquisa divulgada pelo Centro de Inovação para a Educação Brasileira (Cieb) – feita com
3.032 secretarias de educação de todo o Brasil, dos quais 3.011 municipais (54,5% do total nacional) e de
21 secretarias estaduais (77,8%).

No âmbito estadual, 40% das secretarias par�cipantes da pesquisa do Cieb afirmaram
contar com um processo mais estruturado para proporcionar aprendizagem remotamente, com
plataformas online, videoaulas gravadas e compar�lhamento.

O cenário retratado pelo levantamento é desafiador. Embora 2.520 secretarias
municipais (84% dos respondentes) tenham emi�do norma�vas específicas – determinando suspensão
das aulas presenciais ou o adiantamento de férias, por exemplo –, 63% ainda não orientaram sobre qual
estratégia de ensino remoto deve ser adotada no período de quarentena.

O Ministério da Educação (MEC) efetuou a liberação da modalidade do ensino
à distância para todas as etapas da educação básica em caráter excepcional e valerá apenas enquanto
durar a situação de emergência de saúde pública.

Em Abril o Governo Federal editou Medida Provisória que permite a flexibilização do
cumprimento legal de 200 dias le�vos de aulas presenciais, previsto na LDB. A medida vale para a
educação básica e para o ensino superior.

A Medida Provisória, no entanto, manteve a carga horária mínima anual de 800 horas de
aula. Ocorre que essa contagem agora passa a considerar as horas cumpridas em aulas e tarefas não
presenciais durante o fechamento das escolas em razão da pandemia do coronavírus.

O Conselho Nacional de Educação (CNE) em mais uma resposta à pandemia de Covid-19,
autorizou a oferta de a�vidades não presenciais em todas as etapas de ensino – como diretriz para a
reorganização do calendário escolar de 2020. A proposta passou por consulta pública, foi votada e
aprovada em reunião virtual nesta terça-feira 28 de Abril de 2020.

O Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) manifestou em nota “estar
preocupado com os prejuízos causados aos estudantes de baixa renda pela suspensão das aulas em todo
o país, pois nem todos os alunos têm igual acesso à internet e a recursos digitais”.

Seguindo essa diretriz, a SEDUC RO pretende atender os alunos das séries finais da
educação básica da rede pública, com fornecimento de educação à distância e tentar minimizar o
prejuízo.

As diversas questões estão postas, todos desafios à Educação nesse cenário de calamidade
pública:
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Vamos deixar os alunos isolados em casa, sem a possibilidade de aulas presenciais e sem
fornecer conteúdo pedagógico nenhum face às novas tecnologias existentes?

Como ficará o processo ensino-aprendizagem?

Como ficará a sequência da vida escolar desses alunos se houver simplesmente uma
lacuna com ausência de conteúdo pedagógico?

E se esses alunos não aprenderam e/ou aprenderam pouco em relação aos conteúdos
mínimos que deveriam ter dominado para prosseguirem seus estudos? 

Como ficará o vínculo desses alunos com a escola após longo período de distanciamento?

 Como ficará a evasão escolar se não �verem incen�vo que os leve a estudar, e com
fornecimento de conteúdo pedagógico atra�vo?

Que incen�vo terão para recuperar o conteúdo pedagógico e desenvolverem-se ao
adentrar no Ensino Médio?

Os alunos da rede privada estão tendo acesso a conteúdos via EAD, por que os alunos da
rede pública devem ficar sem receber conteúdo algum?

 

Há que se ressaltar que os professores também estão estressados. A maioria não teve
oportunidades de trabalhar em rede e agora se veem forçados a u�lizar ferramentas tais como YouTube e
WhatsApp para tentar manter os conteúdos de aula. Não podem ficar abandonados na hora em que mais
precisam se reinventar.

A grande maioria dos professores da rede pública e privada do país, em geral, inclusive
na modalidade do ensino superior, tem sua formação profissional para ministrar aulas no formato
presencial, e não tem formação para confeccionar/distribuir conteúdo em ambiente virtual ou à
distância.

A pandemia do novo coronavírus transformou a realidade do sistema educacional, levando
ins�tuições de ensino básico e de ensino superior a se adaptarem ao ensino à distância.

Isso pôs em evidência novos desafios: a forma remota de lecionar, a avaliação remota da
aprendizagem, indispensável no processo de ensino-aprendizagem.

Na busca de alterna�vas, procura-se ofertar o melhor conteúdo possível, certos da
importância da aprendizagem significa�va oportuniza aos professores a compreensão sobre aspectos da
prá�ca pedagógica que a facilitam e, assim, o aperfeiçoamento do ensino poderá ser buscado tendo
como referência esta concepção teórica.

 

5. DO DIREITO

Nesse contexto, a solução se apresenta albergada pelo ar�go 24, ]IV da Lei 8.666/93 -
Calamidade Pública deflagração de Chamada Pública, para aquisição de Livros com tecnologia QR CODE
agregada, que será realizada de forma emergencial, por Dispensa de Licitação, com fulcro no inciso IV do
art. 24 da Lei nº 8.666/93, que assim preceitua:

Art.24. É dispensável a licitação:

IV- nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas,
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou par�culares, e somente para os bens
necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras
e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecu�vos
e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos
respec�vos contratos.
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Aplicam-se ainda, os princípios estabelecidos na Cons�tuição Federal e, no que couber, os
demais disposi�vos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, e ainda, subsidiariamente o disposto no Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei
nº 10.520/02 (Lei do Pregão), nº 12.205/06 e nº 12.234/06 (Pregão Eletrônico e Presencial), obje�vando
a aquisição de Material solicitado.

 

E ainda, aplica-se a Lei 13.979/2020 ar�go 4º:
Art. 4º Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde des�nados
ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus de que trata esta Lei.

Ressaltamos ainda, que o chamamento público em questão, segue o fluxo estabelecido na
Portaria 62 de 03/04/2020 – SUPEL e Parecer Referencial PGE.

 

6.1 JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO:

Vejamos o Memorando 72 e 116 (0011267612 e 0011269781):
Em atendimento ao Memorando nº 72/2020/SEDUC-ASRED (0011267612) e considerando o estado
de Calamidade Pública estabelecida através do DECRETO N° 24.979, DE 26 DE ABRIL DE 2020
(0011279789), solicitamos de Vossa Senhoria que sejam adotados todas as providências cabíveis
para instauração de processo administra�vo referente a Contatação Emergencial de empresa para
aquisição de livros da coleção de pré-ves�bular do projeto preciso saber mais, tendo em vista que
os conteúdos são disponibilizados em HD acessados por QR Code, o que possibilita aos alunos
acesso da sua própria residencia. Com o obje�vo de atender aos alunos do 2º ano do ensino médio
na preparação para as avaliações externas. Segue abaixo a lista dos materiais:

1-ENEM-PRÉ-VESTIBULAR. Livro de Biologia, Editora Divulgação Cultural. Projeto Preciso Saber Mais;

2-ENEM-PRÉ-VESTIBULAR. Livro de Física, Editora Divulgação Cultural. Projeto Preciso Saber Mais;

3-ENEM-PRÉ-VESTIBULAR. Livro de Química, Editora Divulgação Cultural. Projeto Preciso Saber
Mais;

4-ENEM-PRÉ-VESTIBULAR. Livro de Matemá�ca, Editora Divulgação Cultural. Projeto Preciso Saber
Mais.

Informamos ainda que esta aquisição será contemplada no Programa A�vidade 12.362.2123.2372 -
Preparar os Estudantes às Avaliações de Desempenho, nas Fontes de Recursos 312, 318 e
608  e Natureza da Despesa: 33.90.32 – Distribuição Gratuita.

Além do que, a Solicitação de Compra - Contratação de Serviços SEDUC-SEM/GEB
(0011270592):

1.4.1 Objeto

Aquisição EMERGENCIAL de livros da coleção de pré-ves�bular do projeto preciso saber mais, para
atender aos alunos matriculados no 2º ano do ensino médio regular da rede estadual de educação
em 2020, visando a preparação para as avaliações externas.

 

1.5. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO DA DESPESA

1.5.1 Do Interesse Público:

Considerando o estado de Calamidade Pública estabelecida através do DECRETO N° 24.979, DE 26
DE ABRIL DE 2020 (0011279789) necessitamos adquirir em caráter emergencial livros da coleção de
pré-ves�bular do projeto preciso saber mais, conforme Proposta Comercial
(0011279549). Jus�ficamos que os conteúdos também são disponibilizados em HD e podem ser
acessados por QR Code, o que possibilita aos alunos acessarem dos próprios celulares e podem
assis�r as vídeo aulas e comentários das questões dos livros durante o período de enfrentamento à
pandemia causada pelo novo Coronavírus - COVID-19.

A Secretaria de Educação do Estado do Rondônia, defende a ideia de que a excelência no ensino está
condicionada a atualidade, u�lidade e qualidade dos conhecimentos adquiridos. Os livros de
Biologia, Química, Matemá�ca e Física da Coleção Pré-Ves�bular do projeto preciso saber mais –
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Curi�ba, são vistos pela nossa equipe técnico-pedagógica como um bom inves�mento para o
avanço da qualidade educacional no Estado de Rondônia, auxiliando os estudantes a obterem
sucesso educacional.

Observamos que alguns alunos que realizam e par�cipam das Avaliações Externas não obtém
bene�cios da boa pontuação. Nesta vertente apresentamos a coleção Pré Ves�bular do projeto
preciso saber mais que dá para os alunos a chance de ser compe��vo na prova sem necessidade de
cursinho, o material dispõe da maioria dos conteúdos que caíram nos úl�mos 05 anos nas
Avaliações Externas.

A elaboração dos livros contou com a par�cipação de professores do Ensino Médio da rede pública e
privada, o que garante a adequada seleção e abordagem de conteúdos, uma vez que vivenciam a
realidade e dificuldade dos alunos em relação a essas provas, tão decisivas para a sequência da
formação acadêmica e profissional dos estudantes. Cada volume passou por análise crí�ca de outro
professor especialista na disciplina, para confirmar a exa�dão e correção de conceitos, ideias e
informações con�das nos livros. Esses professores/leitores crí�cos também elaboraram os roteiros e
gravaram, posteriormente, as videoaulas. Por isso o assunto abordado no livro é o mesmo explicado
na videoaula e as questões comentadas e desenvolvidas nas vídeo aulas são as que estão propostas
no material impresso.

Vantagens do produto para o estudante: fácil manuseio, em função da organização em capítulos
estruturados da mesma maneira - conteúdo e questões baseadas nas principais Avaliações Externas
ou de ves�bulares; acesso a gabarito das questões propostas em cada capítulo; compa�bilidade
entre livro e videoaula, possibilitando um reforço e esclarecimento do que é estudado no livro;
possibilidade de entrar em contato com provas das principais Avaliações Externas e simular a
aplicação dos exames, podendo treinar e verificar o desempenho; flexibilidade de horários para
estudo; reforço da aprendizagem ao assis�r às videoaulas quantas vezes for necessária;
deslocamento desnecessário para fazer um curso preparatório nem gasto com isso; possibilidade de
fazer auto avaliações para verificar como está o próprio desempenho; seleção de conteúdos a
estudar, quer em função do que é mais necessário de acordo com a opção de curso a que vai
concorrer no ves�bular quer em função da dificuldade de aprendizagem.

As avaliações externas tem valor incalculável, já que pode abrir a porta para uma excelente
ins�tuição de ensino e, consequentemente, para uma carreira profissional. Tendo em vista sua
importância, achamos de extrema relevância que o estudante do 2° ano do Ensino Médio tenha em
mãos um material de apoio que facilite seu processo de aprendizagem e preparação para as
avaliações externas.

1.5.2 Das Quan�dades Solicitadas/Es�madas

A quan�dade es�mada de livros solicitada, leva em consideração os dados apresentados pelo
CENSO Escolar 2019, em que apresenta um quan�ta�vo de 23.184 alunos no 1º Ano no exercício de
2019, atualizados em 17/01/2020, conforme Planilha de Número de Matrículas no Ensino Médio,
por Série e Escola, na rede estadual, enviada pela Gerência de Controle, Avaliação e Esta�s�ca-GCAE
(0011286183). Portanto, estamos solicitando o quan�ta�vo de 23.500 como margem de segurança,
ou seja, um percentual de 316 a mais para contemplar a todos os alunos matriculados no 2º ano do
ensino médio em 2020.

 

E mais, na Autorização SEDUC-SEM (0011391542)
Na qualidade de Ordenador de Despesas, autorizo a presente instauração do processo
administra�vo, visando à contratação/aquisição de empresa especializada na prestação de serviços
de fornecimento em caráter EMERGENCIAL de livros da coleção de pré-ves�bular do projeto preciso
saber mais, para atender aos alunos matriculados no 2º ano do ensino médio regular da rede
estadual de educação em 2020, visando a preparação para as avaliações externas, na forma que
melhor atender ao Estatuto Nacional das Contratações Públicas, e ao princípio cons�tucional da
eficiência, de acordo com o Despacho de Disponibilidade Orçamentária CPOD (0011382364).

Determino os setores responsáveis que sejam adotados todos os procedimentos legais e mais
eficientes para efe�vação da contratação e, sendo o caso de contratação direta, por dispensa, ou
inexigibilidade, submeta o feito para apreciação e manifestação prévia do setor jurídico quanto á
legalidade do feito. Somente poderá se efe�var qualquer contratação, se os procedimentos levados
à feito forem considerados legais e aprovados pelo órgão de assessoria jurídica competente.
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Por fim, de modo que se entenda que as transcrições acima suprem suficientemente à
dúvida suscitada, a Gerência de Educação Básica, por meio da SEM, manifestou-se referente à
impugnação impetrada no Despacho SEDUC-SEM 0011707107, conforme:

Considerando o Despacho exarado pela Gerência de Compras - SEDUC/GCOM (0011690088),
referente a impugnação impetrada pela empresa EKIPSUL (0011685312) informamos que 
a Impugnante  relata que o Poder Público não pode   efetuar a contratação com fulcro em Dispensa
de Licitação alegando que no seu entender estaria “na contramão da lei, visto que o objeto
almejado não tem qualquer relação com as emergências instauradas em decorrência da pandemia
que suscitou o estado de calamidade pública”.

Salientamos que tal arguição é totalmente improcedente uma vez que as aulas estão suspensas
devido a um problema de saúde, razão pela qual os estudantes estão sem aulas presenciais.

Assim conforme Parecer Pedagógico (0011283973) que evidenciando a adequação do material às
inquietações e anseios do mundo contemporâneo e tecnológico, no final de cada capítulo, há um
QR code, ou código QR, que é a sigla de "Quick Response" e significa resposta rápida.

Esse código é u�lizado para armazenar uma URLS que direcionará o estudante a uma vídeo aula. O
QR code pode ser facilmente escaneado por qualquer celular moderno, onde existem aplica�vos
específicos que têm a capacidade de ler tal link. A vídeo aula é um recurso midiá�co com grande
potencial de es�mulo sensorial, pois possibilita a associação de elementos visuais, sonoros e
intera�vos com o obje�vo de transmi�r, de forma eficiente, determinado conteúdo, es�mulando o
processo cogni�vo do público-alvo.

Salientamos que o referido material é de suma importância para o aluno do 2º Ano do Ensino
Médio que neste momento de enfrentamento a pandemia do corona vírus COVID 19, será de suma
importância. Destacamos que o referido material é específico para o momento, uma vez que conta
com o QR code que possibilita o acompanhamento das vídeo aulas u�lizando seu próprio celular.

Portanto, após análise das alegações apresentadas no Pedido de Impugnação, nos manifestamos
favoráveis ao prosseguimento da aquisição e con�nuidade do Chamamento Público, conforme
Aviso (0011601189) e Publicação (0011602787).

 

6. CONCLUSÃO

Isto posto, considerando todos os fatos analisados, solicitamos que seja negado
provimento às impugnações e man�das as condições de contratação constantes no Edital de
Chamamento Público, nos termos da legislação per�nente.

Documento assinado eletronicamente por GHESSY KELLY LEMOS DE OLIVEIRA, Gerente, em
08/06/2020, às 18:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Rosane Seltz Magalhaes, Gerente, em 08/06/2020, às
18:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0011883429 e o código CRC 0DB0AB76.
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